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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER 
INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.
1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no 
sentido de que a agravante não impugnou os fundamentos da decisão 
agravada que aplicaram entendimento tanto desta Corte quanto do STF no 
sentido da legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades 
perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, 
para fins de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho – 
RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT), eis que o art. 22, II 
da Lei nº 8.212/1991 define satisfatoriamente todos os elementos capazes de 
fazer nascer a obrigação tributária válida, e o fato de a lei deixar para o 
regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e 
"grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da 
legalidade genérica, o que impossibilitou o conhecimento do agravo interno 
em razão da incidência da Súmula nº 182 do STJ, in verbis: "É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".
2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre 
tema cujo pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir 
evidente erro material, servindo, dessa forma, como instrumento de 
aperfeiçoamento do julgado. Não havendo omissão, obscuridade ou 
contradição, impõe-se a sua rejeição.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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